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O prefeito de Cuiabá, Mauro Mendes
(PSB), anunciou a demissão dos dez servido-
res municipais envolvidos na Operação Im-
postor, deflagrada no final de 2012, após Pro-
cesso Administrativo Disciplinar (PAD), ins-
taurado em fevereiro deste ano, em que cons-
tatou-se o envolvimento dos mesmos nas frau-
des. O processo ainda corre em segredo de Jus-
tiça e cálculos preliminares, sobre as fraudes
no Imposto Territorial e Predial Urbano (IP-
TU), já alcançam a cifra de aproximadamente
R$ 3 milhões. Os valores ainda devem ser res-
sarcidos ao erário.

Foram 120 dias de investigações do PAD,
sendo que o Ministério Público Estadual e a
Delegacia Fazendária ainda prosseguem com
suas investigações. “Todos os servidores en-
volvidos prestaram depoimento, além de 20
testemunhas, garantindo o direito à ampla de-
fesa, e que resultou em um relatório final ela-
borado pela Comissão de Sindicância da Pro-
curadoria Geral do Município, de 90 páginas”,
disse o prefeito.

Conforme o procurador-geral, Rogério Ga-
llo, este foi o processo mais importante na his-
tória da Procuradoria, tendo em vista que en-
volveu cinco secretárias e vários servidores, e
que o relatório final sugeriu a penalidade má-
xima, cuja aplicação da pena foi decidida pelo
prefeito.

“Não restou dúvida de que os 10 servidores
estavam envolvidos e praticavam, por muito
tempo, de forma sistemática e articulada, esta
série de fraudes em informações e valores, que
caracterizam formação de quadrilha. Todos os
servidores se enquadram nos crimes tipifica-
dos que justificam a aplicação da penalidade
máxima”, ressaltou Mendes.

O prefeito ressalta que não pode ser men-
surado através do processo da Prefeitura, há
quanto tempo o esquema de fraudes era reali-
zado, mas indícios constam para mais de qua-
tro anos. “No início das investigações, muitos
servidores confessaram à Defaz, que o esque-
ma era realizado há muito tempo, mas nega-
ram no final”, explicou o prefeito.

Ainda não se sabe o real dano ao erário,
sendo que as estimativas preliminares apon-
tam para o valor de R$ 3 milhões. O prefeito
avalia que após as investigações da Justiça, se-
rá possível mensurar o dano ao erário. “Assim
que for caracterizado os valores, poderemos
buscar formas de ressarcimento”, afirmou.

Procurador Rogério Gallo explica que o es-
quema funcionava com os servidores dando
baixa indevida dos créditos, que não eram pa-
gos à Prefeitura. “Existem créditos com mais
de cinco anos, e aqueles que não estiverem
prescritos, buscaremos o devido pagamento,
mas, os que prescreveram e não puderem ser
pagos, irá contra os servidores e contribuintes
que se beneficiaram do esquema”, apontou.
(Leia matéria completa no Portal GD)
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Vice-líder do PSB na
Câmara dos Deputados,
Valtenir Pereira, único
parlamentar federal
que tem como profissão
ser Defensor Público
enalteceu a decisão dos
demais pares de apro-
var em 2º turno o proje-
to de Emenda Constitu-
cional 207/11 que es-
tende às defensorias
públicas da União e do
Distrito Federal a auto-
nomia funcional e ad-
ministrativa concedida
às defensorias esta-
duais.

“Quem agradece é a
população humilde que
não tem como arcar
com as despesas de um
advogado e tem no de-
fensor público um ver-
dadeiro instrumento
social que se acionado
resguarda direitos seja
na saúde, na educação
e no respeito aos direi-
tos do cidadão”, expli-
cou o deputado federal.

Valtenir aproveitou
para cobrar dos deputa-
dos que auxiliem na
derrubada do veto da
presidente Dilma Rous-
seff a outra proposta do
Congresso Nacional
que é uma Lei Comple-

mentar que define co-
mo determina a Lei de
Responsabilidade Fis-
cal - LRF, um percen-
tual sobre as Receitas
Correntes Reais que te-
rá que ser repassado as
Defensorias Públicas da
União e dos Estados.
“Não existe razão de se
ter autonomia adminis-
trativa e financeira se
não se tem orçamento
estipulado como qual-
quer outros Poder Cons-
tituído”, alfinetou o
parlamentar socialista.

Valtenir Pereira lem-
brou que a autonomia
administrativa e finan-
ceira inicia um novo ci-
clo na Defensoria Pú-
blica que passa a ter
um orçamento próprio
para garantir o acesso
de milhões de brasilei-
ros à Justiça. “Estima-
se que 136 milhões de
brasileiros socorreram-
se na Defensoria Públi-
ca para acionar a Justi-
ça e ver garantidos os
seus direitos, então te-
nho a convicção que
dar autonomia a essas
entidades é promover
justiça social”, acres-
centou.

A nova Emenda
Constitucional deverá
ser promulgada em
agosto.

OPERAÇÃO IMPOSTOR

DEFENSORIA PÚBLICA
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Silval se une a
prefeitos de MT
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Governador Silval Bar-
bosa (PMDB) se colocou na
linha de frente dos pleitos
municipalistas e cobrou
uma ação imediata do go-
verno federal para revisão
da distribuição dos recur-
sos. “Temos que pensar
um Brasil de forma mais
ampla e que atenda os mu-
nicípios e os estados. Não
é mais possível continuar
assim, porque as deman-
das aumentam e não temos
a contrapartida da União”,
disse o governador.

Silval avalia agenda a
ser cumprida em Brasília,
onde pedirá empenho da
bancada federal para, no
Congresso, promover as
mudanças sobre o Pacto
Federativo. Ele reclamou
dos parcos resultados veri-
ficados durante a Marcha
em Defesa dos Municípios,
realizada neste mês. “Os
recursos anunciados pela
presidente Dilma ajudam
os municípios. Só que não
dá para contar apenas com
essa ajuda. O que os muni-
cípios pedem é bem mais,
é uma distribuição justa de
recursos”, comentou.

Equipe econômica ava-
lia outras formas de o Esta-
do melhorar a arrecada-
ção. Silval lembrou nova-
mente os problemas en-
frentados por Mato Grosso,
em relação “a compensa-
ção da Lei Kandir”. “Temos
feito um grande esforço
para que o governo cum-
pra os repasses, mas todo
ano parte dos recursos não
são destinados ao Estado
no valor devido. Com isso,
fica difícil a conta fechar”.
A Lei Kandir desonera pro-
dutos exportados de paga-
mento do ICMS, que é a
maior fonte de receita pró-
pria do Estado.

Valor das fraudesdeve ser superiora R$ 3 milhões


